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Instrução: As questões 01 a 10 referem-se ao texto 
abaixo. 

Não ..... águas poluídas na Baía de Guanabara 
naquele tempo. Muito menos havia o Piscinão de 
Ramos. Estamos em julho de 1952, e a Praia de 
Ramos, situada no caminho do Rio de Janeiro dos 
subúrbios, é um lugar aprazível. Não tem o encanto 
das praias da Zona Sul nem é lugar para ricos e 
poderosos, como Copacabana, mas oferece condições 
para um honesto banho de mar. É sábado, faz sol.  

Um carro estacionado em frente à praia provoca 
um princípio de alvoroço. “Será ele? Sim, é ele.” 
Ninguém menos que o presidente da República, 
Getúlio Vargas, descia do carro e, de terno e gravata, 
caminhava em direção à praia. As pessoas 
rapidamente procuravam disfarçar a seminudez dos 
maiôs com as peças de roupa de que conseguiam 
lançar mão. Como se era respeitoso e pudico em 
1952! Os próprios presidentes da República, em anos 
posteriores, não se incomodariam em se deixar 
fotografar em calção de banho. Naquele tempo, o 
presidente vinha de terno à praia, e as pes-       
soas, mesmo que estivessem entregues à folga de 
um fim-de-semana à beira-mar, sentiam-se, ao 
divisá-lo, na obrigação de se comporem. 

Acompanhado pelo grupinho que descera com ele, 
Getúlio avançou areia adentro, sorrindo. Em seguida, 
narra Flávio Tavares, que esteve presente à cena, or-
denou alguma coisa e o grupinho se afastou. Ele ficou 
sozinho, longos minutos em silêncio, olhando o mar. 
Depois, abaixou-se, agarrou um punhado de areia e 
deixou-a deslizar-lhe pelos dedos. Alguns curiosos, 
devidamente cobertos, tinham se aproximado. O pre-
sidente despediu-se de um a um, deu as costas e vol-
tou para o automóvel. As pessoas desvencilharam-se 
dos trapos que lhes ..... socorrido a pudicícia e volta-
ram à escassez dos trajes de banho. 

O que há de extraordinário nessa cena é que ela 
não tem nada de extraordinário. O presidente nela se 
apresenta sem a pompa do poder. Permite-se um 
momento de homem comum. E, no entanto, quanto 
mistério naquele singelo desejo de parar um momen-
to em frente ao mar e sentir a areia nas mãos. Getúlio 
tinha então 69 anos. Estava no segundo ano de seu 
segundo período como presidente e ..... dois anos 
e um mês de encontrar no suicídio a solução para 
o beco em que os inimigos ..... de emparedá-lo. 
Naquele sábado, ele sentiu – por que será? – ne-
cessidade de, por um instante que fosse, deter-se 
só na praia, tendo diante dos olhos a imensidão do 
mar e a experimentar, nas mãos, a pequenez da 
areia, antes de seguir caminho. 

 
Adaptado de: TOLEDO, R. P. de. Olhos no mar, areia nas 
mãos. Veja, 18 de agosto de 2004. 

 
 

01. Assinale a alternativa que preenche adequadamente as 
lacunas das linhas 01, 34, 43 e 45, respectivamente. 

 
(A) havia – haviam – a – haveriam 
(B) haviam – havia – há – haveria  
(C) havia – havia – à – haveriam  
(D) havia – haviam – a – haveria  
(E) haviam – havia – há – haveriam 

 

02. Segundo o que diz o texto, é surpreendente que 

 

(A) houvesse banhistas naquele tempo na Praia de 
Ramos. 

(B) o presidente da República fosse de terno e grava-
ta à praia. 

(C) Getúlio viesse à praia simplesmente pelo desejo 
de contemplar o mar e experimentar a sensação 
da areia nas mãos. 

(D) os banhistas ficassem constrangidos com a pró-
pria indumentária ao encararem ninguém menos 
que o presidente. 

(E) se permita, hoje em dia, que os presidentes se-
jam fotografados em traje de banho. 

 

03. A mesma regra determina o uso do sinal gráfico de 
acento em poluídas (l. 01) e na palavra  

 
(A) Baía (l. 01). 
(B) subúrbios (l. 05). 
(C) aprazível (l. 05). 
(D) sábado (l. 08). 
(E) suicídio (l. 44).  
 

04. Abaixo, são propostas algumas alterações em perío-
dos do primeiro parágrafo. 

I. deslocamento para o início da frase (com os ajus-
tes de letra maiúscula) da expressão naquele 
tempo (l. 02), seguida de vírgula 

II. substituição da conjunção e (l. 03) por onde 

III. substituição de nem (l. 06) por tampouco 

IV. substituição da vírgula da linha 08 pela conjunção e 

 
Quais delas manteriam a correção do período em que 
se encontram? 
 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II e III. 
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas I, III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 

 

05. Assinale a alternativa que contém sinônimos adequa-
dos para as palavras honesto (l. 08), pudico (l. 16), 
escassez (l. 35), no contexto em que aparecem. 

 

(A) puro – pudente – privação 

(B) decente – recatado – exigüidade 

(C) íntegro – tímido – falta 

(D) honrado – inocente – economia 

(E) digno – casto – ausência 
 
 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
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06. As afirmações que seguem referem-se ao trecho 
“Será ele? Sim, é ele.” (l. 10). 

 

I. A seqüência em destaque procura concretizar 
para o leitor o alvoroço que se criava na praia. 

II. O emprego das aspas indica que o autor do texto 
está relatando o que teriam dito as pessoas 
naquele momento. 

III. Como recurso estilístico, o autor poderia ter 
substituído as formas verbais, Será e é por Seria 
e era, respectivamente. Neste caso, as aspas 
deveriam ser retiradas. 

. 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas II e III. 
(E) I, II e III. 
 

07. Considerando a relação de significado que o período 
que se inicia na linha 19 mantém com o restante do 
parágrafo, qualquer uma das expressões abaixo pode-
ria substituir mesmo que (l. 21), EXCETO 

 
(A) embora. 
(B) não obstante. 
(C) conquanto. 
(D) se bem que. 
(E) contanto que. 
 

08. Assinale a alternativa na qual se faz uma afirmação 
INCORRETA sobre a pontuação do texto. 
 

(A) A vírgula na linha 20 separa duas orações coorde-
nadas aditivas, em que o sujeito da segunda é 
distinto do sujeito da oração anterior. 

(B) A vírgula da linha 24 separa uma oração subordi-
nada adverbial anteposta à oração principal. 

(C) As vírgulas na linha 26 demarcam uma oração ad-
jetiva explicativa. 

(D) As vírgulas na linha 29 demarcam um aposto.  

(E) As vírgulas na penúltima linha do texto têm fun-
ção de realce e poderiam ser suprimidas sem pre-
juízo à correção da frase. 

 

09. Caso a expressão as pessoas (l. 20-21) fosse substi-
tuída por o povo, quantas outras palavras do mesmo 
período deveriam sofrer modificações relativas à con-
cordância? 
 
(A) Uma. 
(B) Duas. 
(C) Três. 
(D) Quatro. 
(E) Cinco. 

10. As afirmações que seguem se referem à crase. 

I. Caso substituíssemos a seqüência esteve pre-
sente (l. 26) por presenciou, seriam mantidas 
as condições para a crase. 

II. Caso substituíssemos voltaram (l. 34–35) por 
retrocederam (l. 34-35), seriam mantidas as 
condições para a crase. 

III. Caso substituíssemos a seqüência se apresenta 
sem (l. 37-38) por se furta, seriam criadas as 
condições para a crase. 

 
Quais estão corretas?  

 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas II e III. 

(E) I, II e III. 
 

11. Para Taylor, a "vadiagem no local de trabalho" cor-
respondia a momentos em que os operários trabalha-
vam em um ritmo menor do que aquele que poderiam 
ou deveriam adotar. 

Considere as afirmações abaixo em relação ao ponto 
de vista da Psicodinâmica do Trabalho. 

 

I. Momentos de não-trabalho se destinam a assegu-
rar a continuidade da tarefa e a proteção da vida 
mental do trabalhador. 

II. A "vadiagem" prejudica a saúde mental, pois re-
força o sentimento de inutilidade próprio ao ope-
rário não-qualificado. 

III. As conseqüências sobre a saúde mental incidem 
apenas nos trabalhadores mais lentos. 

 
Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas I e II. 

(D) Apenas II e III. 

(E) I, II e III. 
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12. Em Saúde Pública, pode-se dizer que o alcoolismo é 
um problema de grande magnitude e com causas 
múltiplas. Na relação do alcoolismo com o trabalho, é 
possível afirmar que ele é mais freqüente em 

 

I. trabalhos perigosos. 

II. atividades socialmente desprestigiadas. 

III. trabalhos monótonos. 

IV. atividades com grande densidade de atividade 
mental. 

V. nenhuma atividade, pois não tem relação com o 
trabalho. 

 
Quais estão corretas? 

 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II, III e IV. 
(C) Apenas III, IV e V. 
(D) Apenas I, II, III e IV. 
(E) I, II, III, IV e V. 

 

13. Considere as afirmações abaixo no que se refere às 
principais características da Síndrome da Fadiga Crô-
nica. 

 

I. É simultaneamente física e mental. 

II. Freqüentemente o indivíduo não consegue se au-
tocontrolar diante do barulho. 

III. Irritabilidade é alteração psicológica principal, 
mas não o desânimo. 

 
Quais estão corretas ? 

 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) I, II e III. 
 

14. A Epidemiologia é uma disciplina que estuda a distribui-
ção das doenças na população. Em Medicina do Traba-
lho, a Epidemiologia é utilizada para estudos do tipo 

 

I. transversal. 

II. coorte retrospectivo. 

III. coorte prospectivo. 

IV. caso-controle. 

V. ecológico. 
 

Das alternativas acima, quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I, II e III. 

(B) Apenas II, III e IV. 

(C) Apenas I, II, III e IV. 

(D) Apenas II, III, IV e V. 

(E) I, II, III, IV e V. 

15. Assinale a alternativa correta relacionada ao trabalho 
realizado em turnos e ao trabalho noturno. 

 

(A) Têm pouca influência sobre trabalhadores mais 
obesos. 

(B) Foram criados em função de critérios de ordem 
técnica, social e/ou econômica. 

(C) A adaptabilidade biológica ocorre quando seu iní-
cio se dá antes dos 25 anos de idade. 

(D) Permitem a modificação do ritmo circadiano após 
2 meses na atividade. 

(E) Não têm conseqüências biológicas sobre as mu-
lheres. 

 

16. A respeito das conseqüências negativas do ruído so-
bre a saúde humana, é correto afirmar que 

 

(A) os riscos só ocorrem depois de 8 anos de exposição. 

(B) apenas a faixa entre 20 e 20.000 ciclos por se-
gundo é capaz de sensibilizar a orelha humana. 

(C) os trabalhadores em atividades petroquímicas en-
contram-se mais protegidos contra as perdas au-
ditivas induzidas pelo ruído. 

(D) o limiar de dor provocado por ruído ocorre so-
mente a partir dos 200 dB. 

(E) a Teoria da Igual Energia não consegue definir 
com precisão os danos à audição. 

 

17. As Lesões por Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Trabalho são considera-
dos atualmente uma epidemia no mundo do trabalho.  
 
Essas patologias  

 

(A) são mais freqüentemente encontradas nos traba-
lhadores brasileiros. 

(B) têm uma distribuição epidemiológica semelhante 
entre homens e mulheres. 

(C) têm a dor como sintoma mais importante. 

(D) não atingem membros inferiores. 

(E) não são encontradas em trabalhadores de escritório. 
 

18. Com relação às dermatites alérgicas de contato pro-
vocadas por cimento, é correto afirmar que 

 

(A) são eczematosas e muito pruriginosas. 

(B) não se encontram eritemas nas lesões iniciais. 

(C) as paroníquias não são encontradas em associa-
ção com essas dermatites. 

(D) a vesiculação é raramente presente. 

(E) a relação com o cromo e o cobalto não foi ainda 
estabelecida. 
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19. A Norma Regulamentadora Nº 17 do Ministério do 
Trabalho define que os assentos utilizados nos postos 
de trabalho devem atender requisitos mínimos de 
conforto.  

 
Considere os itens abaixo no que se refere a esses 
requisitos. 

 

I. altura ajustável à estatura do trabalhador e à na-
tureza da função exercida 

II. características de pouca ou nenhuma conforma-
ção na base do assento 

III. borda frontal arredondada 

IV. encosto com forma levemente adaptada ao corpo 
para proteção da região lombar 

 
Quais estão corretos? 

 

(A) Apenas I e IV. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I, II e IV. 

(D) Apenas II, III e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
 

20. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacio-
nal (PCMSO), previsto pela Norma Regulamentadora 
Nº 7 do Ministério do Trabalho, 
 

(A) não é considerado parte integrante do conjunto 
mais amplo de iniciativas da empresa no campo 
da saúde dos trabalhadores, devendo estar articu-
lado com o disposto nas demais NR. 

(B) deverá considerar as questões incidentes sobre o 
indivíduo e a coletividade de trabalhadores, privile-
giando o instrumental clínico-epidemiológico na     
abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho. 

(C) deverá ser realizado sempre que houver demanda 
específica do fiscal do Ministério do Trabalho. 

(D) não é aconselhável para empresas do setor meta-
lúrgico com mais de 850 trabalhadores. 

(E) é obrigação de todo empregador, desde que 
conste em cláusula de acordo coletivo da respec-
tiva categoria. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21. Com relação às definições da Norma Regulamentado-
ra Nº 14 do Ministério do Trabalho, podem-se fazer 
todas as afirmações abaixo, EXCETO que 
 
(A) os fornos, para qualquer utilização, devem ser 

construídos solidamente, revestidos com material 
refratário, de forma que o calor radiante não ul-
trapasse os limites de tolerância estabelecidos pe-
la Norma Regulamentadora - NR 15. 

(B) os fornos devem sempre possuir uma saída de 
emergência como medida de precaução. 

(C) os fornos devem ser instalados de forma a evitar 
acúmulo de gases nocivos e altas temperaturas 
em áreas vizinhas. 

(D) as escadas e plataformas dos fornos devem ser fei-
tas de modo a garantir aos trabalhadores a execu-
ção segura de suas tarefas. 

(E) os fornos devem ser instalados em locais adequa-
dos, oferecendo o máximo de segurança e confor-
to aos trabalhadores. 

 

22. Embargo ou Interdição estão previstos na Norma 
Regulamentadora Nº 3 do Ministério do Trabalho. Pa-
ra efeitos desta NR, é correto afirmar que 
 

(A) o Embargo ocorrerá sempre que houver a neces-
sidade de proibição de uso de máquina perigosa, 
por prazo menor que  uma semana. 

(B) a Interdição importará na paralisação total ou 
parcial do estabelecimento, setor de serviço, má-
quina ou equipamento. 

(C) o Embargo não está previsto para serviço de en-
genharia de construção, montagem, instalação, 
manutenção e reforma. 

(D) o Embargo ou a Interdição somente poderão 
ocorrer após autorização judicial. 

(E) o Embargo ou a Interdição não podem ser solici-
tados por entidade sindical. 

 

23. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacio-
nal (PCMSO), previsto pela Norma Regulamentadora 
Nº 7 do Ministério do Trabalho, deve incluir, entre ou-
tros, a realização obrigatória de exames médicos. 
Considere os exames a seguir. 

 
I. admissional 
II. periódico 
III. de retorno ao trabalho 
IV. de mudança de função 

 
Dos exames acima, quais são obrigatórios de acordo 
com a norma citada? 
 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas II e III. 
(D) Apenas III e IV. 
(E) I, II, III e IV. 
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24. Segundo a Norma Regulamentadora Nº 4 do Ministé-
rio do Trabalho, a empresa é obrigada a fornecer aos 
empregados, gratuitamente, Equipamento de Prote-
ção Individual (EPI) adequado ao risco e em perfeito 
estado de conservação e funcionamento 
 

(A) sempre que as medidas de ordem geral não ofe-
reçam completa proteção contra os riscos de aci-
dentes do trabalho ou de doenças profissionais e 
do trabalho. 

(B) enquanto as medidas de proteção coletiva estive-
rem sendo implantadas, mas apenas nas ativida-
des com caldeira. 

(C) para atender a situações de emergência em ativi-
dades, apenas em atividades com risco biológico 
iminente. 

(D) nos casos em que o empregador não tenha condi-
ções de comprar seu próprio equipamento. 

(E) enquanto as medidas de proteção individual esti-
verem sendo planejadas, mas apenas nas ativida-
des de soldagem. 

 

25. Conforme a Norma Regulamentadora Nº 12 do Minis-
tério do Trabalho, as máquinas e os equipamentos 
devem ter dispositivos de acionamento e de parada 
localizados de modo que 
 

(A) não possam ser acionados ou desligados pelo 
operador na sua posição de trabalho, pois isso 
poderia acarretar risco. 

(B) possam ser usados mesmo que se localizem em 
zona perigosa da máquina ou do equipamento. 

(C) possam ser acionados ou desligados em caso de 
emergência por outra pessoa que não seja o ope-
rador. 

(D) possam ser acionados com facilidade apenas pelo 
pé do trabalhador. 

(E) possam ser acionados com facilidade apenas por 
uma mão do trabalhador. 

 

26. Nos termos da Lei Municipal nº 681/91, qual das se-
guintes hipóteses NÃO é forma de provimento em 
cargo público? 

 

(A) Nomeação. 

(B) Transposição.  

(C) Reversão. 

(D) Transferência 

(E) Aproveitamento. 

 

 

 

 

27. Segundo o Regime Jurídico Único dos Servidores Pú-
blicos Municipais de Gravataí, o prazo para o servidor 
entrar em exercício, contado a partir da data da pos-
se, é de 

 

(A) 7 dias. 

(B) 7 dias úteis. 

(C) 10 dias. 

(D) 20 dias. 

(E) 30 dias. 
 

28. Assinale as afirmações abaixo com V (verdadeiro) ou 
F (falso) no que se refere às regras da Lei Municipal 
nº 681/91 acerca do adicional a título de “quebra-
caixa”. 

 
(  ) somente é devido aos servidores ocupantes de 

cargo efetivo 
(  ) é incorporável à remuneração, para efeitos de apo-

sentadoria  
(  ) é devido a servidores que recebem ou paguem 

valores pecuniários 
(  ) está fixado em 10% (dez por cento), incidente 

sobre o vencimento básico 

 
A seqüência correta de preenchimento dos parênte-
ses, de  cima para baixo, é 

 

(A) V – F – V – V. 

(B) F – F – V – F. 

(C) V – V – F – V. 

(D) F – V – F – V. 

(E) V – V – V – F. 
 

29. A administração básica do Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores Municipais de Gravataí – 
IPAG – é composta dos seguintes órgãos: 

 

(A) Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Con-
selho Fiscal. 

(B) Conselho Consultivo, Superintendência-Geral e 
Conselho Fiscal. 

(C) Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Con-
selho Curador. 

(D) Conselho Consultivo, Diretoria Executiva e Conse-
lho Curador. 

(E) Conselho Deliberativo, Superintendência-Geral e 
Conselho Fiscal. 
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30. Considere as operações abaixo. 

I. aquisição de títulos da dívida pública 

II. empréstimos aos seus associados, praticadas as 
taxas de juros de mercado 

III. aquisição de ações de empresas estatais ou de 
estabelecimentos financeiros vinculados ao poder 
público 

IV. operações em bolsas 
 

Quais delas são permitidas para aplicação financeira das 
disponibilidades do Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, nos ter-
mos da Lei Municipal nº 1053/96? 
 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
 

31. O balanço geral do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG –  
deverá ser submetido aos seguintes órgãos: 

 

(A) Poder Executivo Municipal e Ministério Público Es-
tadual. 

(B) Ministério Público Estadual e Tribunal de Contas 
do Município. 

(C) Poder Legislativo Municipal e Tribunal de Contas 
do Estado. 

(D) Poder Executivo Estadual e Tribunal de Contas da 
União. 

(E) Poder Legislativo Estadual e Ministério Público Fe-
deral. 

 

32.  Segundo a Lei Municipal nº 1493/99, o servidor apo-
sentado por invalidez, enquanto não completar 55 
(cinqüenta e cinco) anos, será obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a submeter-se a exame mé-
dico a cada  

 

(A) 30 (trinta) dias. 

(B) 6 (seis) meses. 

(C) 18 (dezoito) meses. 

(D) 1 (um) ano. 

(E) 2 (dois) anos. 
 
 
 
 
 
 

33. Considere as afirmações abaixo, levando em conta a 
Lei Municipal nº 1493/99. 
 

I. Verificada a recuperação da capacidade laborati-
va, após a concessão da aposentadoria por invali-
dez, quando a recuperação for total e ocorrer 
dentro de dois anos contados da data do início da 
aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença 
que a antecedeu sem interrupção, o benefício 
cessará de no prazo de seis meses, para o segu-
rado que tiver direito a retornar à função que de-
sempenhava ao se aposentar. 

II. Prevalecendo o que conferir maior vantagem, 
quando proporcional ao tempo de serviço, o pro-
vento do servidor inativado por invalidez não será 
inferior ao salário mínimo, observada a redução 
da jornada de trabalho a que estava sujeito o 
empregado, ou menor VRV (Valor Referencial de 
Vencimentos) salarial pago pelo Município a servi-
dor efetivo. 

III. Concluída a perícia médica inicial pela existência de 
incapacidade total e definitiva para o trabalho, a 
aposentadoria por invalidez será devida ao segura-
do a contar do 16º (décimo sexto) dia do afasta-
mento da atividade ou a partir da data da entrada 
do requerimento, se entre o afastamento e a en-
trada do requerimento decorrerem mais de trinta 
dias. 

IV. Concedida a aposentadoria por invalidez, inclusive 
mediante transformação de auxílio-doença deferi-
do na forma do artigo 69 e parágrafo único da Lei 
Municipal 1.053, a referida aposentadoria estará 
condicionada ao afastamento de todas as ativida-
des. 

 
Quais estão corretas? 
 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e III. 

(C) Apenas II e IV. 

(D) Apenas II, III e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
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34. Nos termos da Lei Municipal nº 1730/01, quais dos 
seguintes fatos são, simultaneamente, requisitos in-
dispensáveis para a concessão do auxílio-doença? 

 

(A) Estar a segurada em licença-gestante e haver ca-
rência de 12 (doze) meses de filiação ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores Muni-
cipais de Gravataí – IPAG. 

(B) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos e não ser o 
segurado portador da doença invocada como cau-
sa para percepção do benefício, antes de sua fili-
ação ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG. 

(C) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos e haver ca-
rência de 12 (doze) meses de filiação ao Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores Muni-
cipais de Gravataí – IPAG. 

(D) Estar a segurada em licença-gestante e estar in-
capacitada para a atividade funcional por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos. 

(E) Estar incapacitado para a atividade funcional por 
mais de 30 (quinze) dias consecutivos e haver ca-
rência de 18 (dezoito) meses de filiação ao Insti-
tuto de Previdência e Assistência dos Servidores 
Municipais de Gravataí – IPAG. 

 

35. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, os presta-
dores de serviços credenciados  
 

(A) podem cobrar diferença de honorários médicos, 
diretamente do segurado, até o percentual máxi-
mo de 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado 
em tabela. 

(B) podem cobrar diferença de honorários médicos, di-
retamente do segurado, até o percentual máximo 
de 30% (trinta por cento) do valor fixado em tabela. 

(C) podem cobrar diferença de honorários médicos, 
diretamente do segurado, até o percentual máxi-
mo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor fi-
xado em tabela. 

(D) podem cobrar diferença de honorários médicos, di-
retamente do segurado, até o percentual máximo 
de 10% (dez por cento) do valor fixado em tabela. 

(E) não podem cobrar diferença de honorários médi-
cos diretamente do segurado. 

 

 
 
 
 
 
 
 

36. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, no caso de 
reconsulta, o prazo a ser observado, contado a partir 
da data da consulta inicial, é de 

 

(A) 5 (cinco) dias. 

(B) 10 (dez) dias. 

(C) 20 (vinte) dias. 

(D) 30 (trinta) dias. 

(E) 60 (sessenta) dias. 
 

37. Qual, entre os procedimentos abaixo, está incluído no 
Sistema de Assistência à Saúde do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores Municipais de 
Gravataí – IPAG?  
 

(A) Despesas de acompanhante. 

(B) Exames admissionais e demissionais. 

(C) Fisioterapia 

(D) Cirurgias não regulamentadas pelo Conselho Fe-
deral de Medicina. 

(E) Tratamentos cosméticos. 
 

38. Segundo o Regulamento do Sistema de Assistência à 
Saúde do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores Municipais de Gravataí – IPAG, no caso de 
pagamento dos prestadores de serviço credenciados, 
o prazo máximo para a apresentação das faturas, 
contado a partir da data da realização do serviço, é de  

 

(A) 5 (cinco) dias. 

(B) 10 (dez) dias. 

(C) 20 (vinte) dias. 

(D) 30 (trinta) dias. 

(E) 60 (sessenta) dias. 
 

39. Quantos médicos deverão compor a Junta Médica 
Pericial do Sistema de Previdência do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores Municipais de 
Gravataí – IPAG?  

 

(A) 2 (dois), habilitados em medicina do trabalho. 

(B) 3 (três), sem necessidade de habilitação específica. 

(C) 5 (cinco), sem necessidade de habilitação específica. 

(D) 3 (três), sendo pelo menos 1 (um) habilitado em 
medicina do trabalho. 

(E) 5 (cinco), sendo pelo menos 2 (dois) habilitados 
em medicina do trabalho. 
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40. Considere as afirmações abaixo no que se refere aos 
termos do Regulamento para Junta Pericial do Siste-
ma de Previdência do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores Municipais de Gravataí – IPAG. 
 

I. A concessão do benefício do auxílio-doença so-
mente poderá ser feita com o devido exame mé-
dico pericial confirmando a existência de moléstia. 

II. A manutenção da percepção do auxílio-doença 
pelo segurado fica condicionada a exame periódi-
co, realizado por médico perito do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores Munici-
pais de Gravataí – IPAG. 

III. O término da concessão do auxílio-doença ocorre 
quando for restabelecida a capacidade do segurado 
para o desempenho das suas atividades funcionais. 

IV. O exame médico pericial para a concessão do be-
nefício do auxílio-doença deverá ser executado 
por médico integrante da Junta Médica. 

 
Quais estão corretas? 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 


